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Notícias TJRJ 

VI Encontro da Central de Penas e Medidas Alternativas debateu medidas de 
ressocialização e prestação de serviços comunitários 
 
Detran-RJ terá de devolver carteira a motorista punido por ingerir bombom de licor 
 
Desembargador do TJ participa de Seminário de Mediação da Polícia Civil 
 
Parceria entre TJRJ, órgãos públicos e empresas dá oportunidade de estágio a jovens 
infratores 
 
Emerj sedia seminário sobre Justiça Restaurativa 
 
Fonte DGCOM 

 

 

Notícias STF 

Ministra rejeita ações de servidores do TJ-MA demitidos por ato do CNJ 
 
A ministra Rosa Weber negou seguimento a três mandados de segurança (MS 31446, 33018 e 33043) 
impetrados por R.Q.A, A.F.A. e S.C.V., servidores do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão (TJ-MA) 
demitidos por decisão do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) em razão do envolvimento em fraudes na 
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distribuição de processos judiciais no Fórum de São Luís (MA). Segundo a ministra, não é possível detectar 
nenhuma ilegalidade nos atos questionados. 
 
Segundo o processo administrativo disciplinar (PAD) do CNJ, os servidores distribuíam por dependência, e não 
por sorteio, processos que não se enquadravam nas exigências para esse procedimento, violando o Código de 
Processo Civil (CPC), o Código de Normas da Corregedoria-Geral de Justiça do Maranhão, em afronta a deveres 
funcionais previstas no Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Estado do Maranhão. 
 
Nos mandados de segurança, pelos quais pretendiam o reconhecimento da ilegalidade das condenações, os 
servidores alegavam, entre outros argumentos, que o CNJ não teria competência para julgar processos 
administrativos disciplinares instaurados contra servidores, mas apenas contra magistrados, sendo portanto 
indevida a avocação do processo, instaurado originariamente no âmbito do TJ-MA. 
 
Ao decidir, a ministra Rosa Weber entendeu que a decisão do CNJ tem como fundamento o artigo 103-B, 
parágrafo 4º, inciso III, da Constituição Federal. “O dispositivo confere ao Conselho Nacional de Justiça a 
prerrogativa de avocar processos administrativos instaurados contra servidores do Judiciário, quando 
verificada inoperância ou excessiva lentidão das instâncias disciplinares locais na apuração de eventuais 
irregularidades”, explicou. No caso dos autos, a relatora observou que a avocação decorreu da constatação de 
que o processo estava parado há mais de 30 meses no TJ-MA, em virtude de sucessivas declarações de 
suspeição por parte de integrantes da comissão processante, o que indicava significativo risco de prescrição da 
pretensão punitiva. 
 
Sobre a alegação de desproporcionalidade da pena aplicada (demissão), questão levantada no MS 33018, a 
ministra ressaltou que, segundo o CNJ, foi possível identificar a atuação dos servidores nas distribuições 
irregulares de processos a partir do cotejo das fichas funcionais com o número de usuário indicado nos 
computadores usados para realização das distribuições, e que tais elementos de convicção não foram 
afastados pela prova oral ou documental produzida no caso. “Consignada a existência de acervo probatório 
demonstrativo da prática de infração disciplinar grave, como tal suscetível de justificar a aplicação da pena de 
demissão ao impetrante, não se detecta, ao menos de plano, como exigível em sede mandamental, ilegalidade 
no ato apontado como coator”, afirmou a ministra, ressaltando que, para se chegar a conclusão diversa, seria 
necessária ampla reavaliação dos elementos de prova, providência inviável em mandado de segurança. 
 

Leia mais... 
 
Fonte Supremo Tribunal Federal 

 

 

Notícias STJ 

Determinado afastamento de seis conselheiros do TCE do Rio  
 
O ministro Felix Fischer determinou o afastamento, por 180 dias, de seis conselheiros do Tribunal de Contas do 
Rio de Janeiro: José Gomes Graciosa, Marco Antônio Barbosa de Alencar, José Maurício de Lima Nolasco, 
Aloysio Neves Guedes, Domingos Inácio Brazão e Jonas Lopes de Carvalho Júnior, que foi o delator do esquema 
investigado. O prazo de afastamento dos cargos pode ser prorrogado caso a medida seja justificada e seja 
demonstrada sua imprescindibilidade. 
 
Os conselheiros são alvo de investigação no âmbito da Operação O Quinto do Ouro, conduzida pelo STJ. Eles 
estavam detidos desde o dia 29 de março. 
 
Como não houve pedido por parte dos investigadores de novas diligências que pudessem justificar a 
manutenção das prisões temporárias, o ministro Fischer revogou a ordem de prisão dos conselheiros, bem 
como do ex-conselheiro Aloisio Gama de Souza. 
 
Os investigados deverão entregar seus passaportes e não poderão sair do Rio de Janeiro sem prévia 
autorização judicial. O afastamento deverá ser referendado pela Corte Especial do STJ no próximo dia 19 de 
abril. Nesse período, os conselheiros afastados e o ex-conselheiro ficam proibidos de ter acesso ao TCERJ, de 
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manter contato com funcionários e de utilizar serviços prestados pelo órgão. 
 
A apuração 
 
A Operação O Quinto do Ouro tem por objetivo a apuração do suposto recebimento por membros do TCERJ de 
pagamentos indevidos oriundos de contratos realizados com o estado do Rio de Janeiro em contrapartida ao 
favorecimento na análise de contas/contratos sob fiscalização do órgão. Além disso, os conselheiros 
investigados teriam recebido valores indevidos para viabilizar a utilização do fundo especial do TCE para 
pagamentos de contratos do ramo alimentício atrasados junto ao Poder Executivo estadual, recebendo 
porcentagem por contrato faturado. 
 
Processo: 

Leia mais... 
____________________________________________________ 

Acusado de envolvimento em morte de jornalista no Maranhão permanece preso  
 
A Sexta Turma negou pedido de liberdade a empresário denunciado por suposta participação no assassinato 
do jornalista maranhense Décio Sá, em 2012. De forma unânime, o colegiado afastou a tese de excesso de 
prazo na prisão preventiva em virtude da complexidade da ação penal, que ainda aguarda julgamento em 
primeira instância. 
 
O crime ocorreu em São Luís. Segundo denúncia do Ministério Público, o jornalista publicou em blog notícia 
sobre o envolvimento de uma terceira pessoa em homicídio no estado do Piauí. Após a notícia, de acordo com 
o MP, o terceiro utilizou a intermediação do empresário (também alvo de críticas do jornalista) para contratar 
um pistoleiro que matou o profissional de imprensa. 
 
Ao STJ, a defesa do empresário apresentou o pedido de habeas corpus alegando excesso de prazo da prisão 
provisória, que já dura cerca de quatro anos. Segundo a defesa, ainda não há previsão de julgamento, apesar 
de a fase de instrução do processo ter sido finalizada em 2013. 
 
Razoabilidade 
 
O relator do pedido de habeas corpus, ministro Rogerio Schietti Cruz, ressaltou inicialmente que a contagem 
dos prazos processuais previstos pela legislação deve ocorrer de maneira global, mas o reconhecimento do 
excesso deve se dar com base nos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. 
 
O ministro destacou que, apesar de a prisão preventiva ter sido decretada em 2012, os seus fundamentos 
foram renovados na sentença de pronúncia, em 2013. Além disso, lembrou que a ação penal tem como réus o 
empresário e outras 11 pessoas e, em seu curso, foram tomados depoimentos de mais de 50 pessoas e 
interpostos inúmeros recursos, impugnações e outros pedidos da defesa. 
 
“Assim, apesar do tempo em que o paciente permanece segregado do convívio em sociedade, não constato 
constrangimento ilegal decorrente do entendimento esposado pela corte de origem, seja por apontar que sua 
pronúncia afasta a alegação de excesso de prazo, seja porque houve, de forma inequívoca, contribuição da 
defesa para a mora aventada, e, ainda, pelas próprias particularidades do caso concreto”, afirmou o ministro 
ao negar o pedido de habeas corpus. 
 
Ao final, o ministro, embora não tenha reconhecido o excesso de prazo, recomendou prioridade no julgamento 
do caso. 
 
Processo: HC 354076 

Leia mais... 
___________________________________________________ 

 

Treinadores de futebol não precisam ser diplomados em educação física  
 
A Segunda Turma rejeitou recurso especial do Conselho Regional de Educação Física de São Paulo que buscava 
incluir a profissão de treinador de futebol entre as atividades privativas dos profissionais de educação física. 
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Por unanimidade, o colegiado entendeu que não há previsão legal para a restrição de acesso às funções de 
treinamento futebolístico apenas a profissionais diplomados, nem mesmo na Lei 8.650/93, que regulamenta as 
atividades dos técnicos. 
 
O recurso julgado pela turma teve origem em ação proposta pelo Sindicato dos Treinadores Profissionais de 
Futebol de São Paulo, que tentava impedir que as atividades dos técnicos fossem fiscalizadas pelo Conselho 
Regional de Educação Física. Segundo o sindicato, o conselho exigia indevidamente a inscrição dos treinadores 
para exercício regular da profissão. 
 
O pedido foi julgado procedente em primeira instância, com a decretação de inexistência de relação jurídica 
entre treinadores filiados ao sindicato e o conselho. A sentença foi mantida pelo Tribunal Regional Federal da 
3ª Região. 
 
Prioridade, não proibição 
 
Por meio de recurso especial, o Conselho de Educação Física de São Paulo alegou que a Lei 9.696/98, que tem a 
mesma hierarquia da Lei 8.650/93, estabelece como atividade típica dos profissionais de educação física a 
realização de treinamentos especializados nas áreas desportivas. Para o conselho, as leis não são conflitantes, 
mas a regulamentação da profissão de treinador deveria seguir a legislação mais recente. 
 
O ministro relator, Herman Benjamin, lembrou julgamentos do STJ que estabeleceram anteriormente que a 
expressão “preferencialmente”, constante do artigo 3º da Lei 8.650/93, apenas confere prioridade aos 
diplomados em educação física para o exercício da atividade. Dessa forma, a profissão não está proibida aos 
não diplomados.  
“O STJ possui jurisprudência firme e consolidada no sentido de que os artigos 2º, III, e 3º da Lei 9.696/98 e 3º, I, 
da Lei 8.650/93 não trazem nenhum comando normativo que determine a inscrição de treinadores/técnicos de 
futebol nos Conselhos Regionais de Educação Física”, concluiu o ministro ao negar o recurso. 
 
Processo: REsp 1650759 

Leia mais... 
____________________________________________________ 

Negada indenização a manifestante que teve foto estampada em jornal  
 
Em decisão unânime, a Terceira Turma negou pedido de indenização por violação a direito de imagem em 
razão da publicação não autorizada da fotografia do participante de uma manifestação ocorrida em local 
público. 
 
O caso envolveu o jornal Zero Hora, do Rio Grande do Sul, e a ilustração de matéria jornalística sobre a Marcha 
das Vadias, manifestação popular de cunho político-ideológico contra todo tipo de violência contra a mulher. 
 
Um dos manifestantes, ao se identificar em foto publicada na matéria, ajuizou ação por danos morais pela 
utilização da imagem de forma supostamente comercial em jornal e site pertencentes à empresa. 
 
A sentença, confirmada no acordão de apelação, julgou o pedido improcedente. No STJ, o relator, ministro 
Paulo de Tarso Sanseverino, votou pela manutenção da decisão. Para ele, embora o jornal seja uma empresa 
voltada à exploração comercial, a veiculação da imagem questionada não teve finalidade econômica. 
 
Finalidade informativa 
 
“No exercício de sua empresa, a ré presta serviços jornalísticos. Com o intuito de informar e no pleno exercício 
da liberdade de imprensa, divulgou matéria relativa à realização da manifestação popular denominada Marcha 
das Vadias, ilustrada com fotografia em que consta não apenas o autor, mas ao menos quatro outras pessoas”, 
disse o ministro. 
 
Sanseverino explicou que a Súmula 403 do STJ, ao mencionar fins econômicos e comerciais, refere-se a 
situações em que a imagem divulgada sem autorização está sendo essencialmente utilizada para fins 
publicitários e de propaganda ou para, de alguma outra forma, alavancar a venda dos periódicos, o que, 
segundo ele, não foi o caso dos autos. 
 
Exigência inviável 
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“A finalidade primária na divulgação da imagem do autor não foi econômica ou comercial, mas, sim, 
informativa, sendo que, em casos como o presente, a liberdade de imprensa e o direito à informação se 
sobrepõem ao direito de imagem”, disse o relator. 
 
Sanseverino destacou ainda o fato de o manifestante ter sido fotografado em evento e local públicos 
empunhando cartaz, o que denotaria sua vontade de ser visto a defender seus ideais. Também ressaltou a 
impossibilidade da exigência de autorização específica de cada uma das pessoas retratadas no evento. 
 
A exigência, segundo o relator, acabaria por “inviabilizar a própria atividade informativa, que é de claro 
interesse público e que atende à garantia constitucional de liberdade à informação”. 
 
Processo: REsp 1449082 

Leia mais... 
 
Fonte Superior Tribunal de Justiça 

 

Notícias CNJ 

CNJ Serviço: as exigências de validação de documentos para uso no exterior 
 
Estudo aponta doenças mais comuns entre magistrados e servidores 
 
Trinta e um tribunais aderem à consulta integrada de processos 
 
Fonte: Agência CNJ de Notícias 

 

Edição de Legislação 

Lei Estadual nº 7549, de 06 de abril de 2017 - Estabelece princípios, fundamentos e diretrizes para 

a educação, o desenvolvimento de capacidades, a mobilização social e a informação para a gestão integrada de 
recursos hídricos no sistema estadual de gerenciamento de recursos hídricos. 
 
Fonte: ALERJ 

 

Julgados Indicados 

0319040-96.2014.8.19.0001 – rel. Des. Shirley Abreu Biondi, j. 05.04.17 e p. 10.04.17 
 

Ação anulatória c/c repetição de indébito e obrigação de fazer. Detran/RJ no pólo passivo. Operação realizada 
na rua, conhecida como “lei seca”, em 01/09/2013, em rua da cidade de Petrópolis. Condutor de veículo 
automotor parado pelo agente público, negando-se a realizar o popularmente chamado “teste do bafômetro”. 
Informação dada quanto à ingestão de apenas um “bombom de licor”. Sentença de improcedência. Decisão 
monocrática prestigiando a decisão de Primeiro Grau. Agravo Interno. Reconsideração pela Relatoria, 
incluindo-se o feito em pauta, para julgamento pelo Colegiado. Discussão a respeito da legalidade ou não, das 
sanções aplicadas ao condutor do veículo, consistentes na suspensão por 1 ano, do direito de dirigir, 
pagamento de multa e recolhimento da carteira de motorista, tendo por base a negativa em se submeter ao 
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teste do “bafômetro”. Inteligência dos arts. 277 e 165 do CTB, com a redação da Lei nº 12.760/2012. Mudança 
de entendimento da Relatoria, após o reexame minucioso dos  autos. In casu, a negativa do condutor a se 
submeter ao teste do “bafômetro” afigura-se como legítima, diante da legislação aplicável à espécie na época 
do evento, sendo certo que ninguém está obrigado a produzir prova contra si. Inexistência de provas atestando 
indícios de ingestão de bebida alcoólica, bem como de atos perpetrados de modo a colocar em risco a 
incolumidade física do autor, de outros condutores de veículo ou transeuntes. Inquestionável discrepância no 
tocante à proporcionalidade e razoabilidade na punição aplicada ao administrado. Simples afirmativa quanto à 
ingestão de um “bombom de licor”, que não pode ser considerada conduta violadora dos dispositivos legais 
previstos no CTB, se desacompanhada de prova concreta a respeito da presença de álcool na corrente 
sanguínea do motorista. Não observância do princípio nemo tenetur se detegere. Solução encontrada pela 
Julgadora de Primeiro Grau, que mais se coaduna com a redação atual do art. 165-A do CTB, introduzido pela 
Lei nº 13.281/2016, cuja vigência se deu em novembro de 2016, não podendo ser aplicado de forma retroativa 
ao caso narrado nos autos. Em que pese o fato do art. 165-A do CTB não estar sendo formalmente questionado 
na presente ação, vale o registro de que o exame minucioso, “caso a caso”, deve ser empregado com a devida 
atenção às suas nuances e peculiaridades, justamente para que seja aplicada a solução mais adequada ao 
conflito estabelecido, sopesando, o Judiciário, todos os princípios que regem o Direito, interpretando a lei de 
forma teleológica, axiológica e sistemática, zelando pela correta aplicação da lei no tempo e no espaço, 
levando em conta, sempre, a razoabilidade e proporcionalidade. Precedente desta Corte, na mesma direção. 
Provimento do recurso, invertendo-se os ônus da sucumbência, acolhendo-se os pedidos contidos na inicial. 
Sem pagamento de custas pela autarquia, vencida, que deverá apenas recolher a taxa judiciária. Devolução do 
valor da multa paga indevidamente, com juros de mora a partir da citação e correção monetária a partir do 
efetivo desembolso. Pontuação negativa no prontuário do autor que deverá ser retirada no prazo de 5 dias.  
 

Leia mais... 
 
Fonte: SETOE 

 

Avisos do Banco do Conhecimento do PJERJ 

Banco de Ações Civis Públicas 
 
O Banco de Ações Civis Públicas armazena e permite a consulta a íntegra de Petições Iniciais, Liminares, Tutelas 
Antecipadas e Sentenças. 
 
Para conhecimento das ações coletivas, basta acessar o portal Institucional em Banco do Conhecimento / 
Ações Civis Públicas e realizar a busca por assunto ou pelo número do processo. Tal acesso pode ser obtido, 
também, através do ícone na página inicial do Banco do Conhecimento. 
 
Visualize as novas iniciais que foram inseridas no Banco no quadro abaixo: 
 
 

Ação Civil Pública Assunto 

 
0042232-
29.2017.8.19.0001 
Inicial 
 

Atraso no pagamento da remuneração do servidor público estadual e da crise 
que assola as contas do Estado, ocorre o atraso e/ou falta de repasse das 
parcelas (sem culpa do consumidor) do empréstimo consignado, e, por sua 
vez, a Instituição Financeira ora negativa o nome do servidor ora “entra” 
diretamente na conta do servidor para satisfazer seu crédito. 

0075833-
26.2017.8.19.0001 
Inicial 

Mudança de itinerário não autorizada, mau estado de conservação. Baixa 
frota e irregularidade de horários. 

Dados extraídos da movimentação processual no site do PJERJ em 07.04.2017 
 
Navegue e encaminhe sugestões, elogios e críticas: seesc@tjrj.jus.br 
 
 
Fonte DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 

http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=201600166374
http://www.tj.rj.gov.br/scripts/weblink.mgw?MGWLPN=CONSULTA&LAB=LEDxWEB&PGM=WEBACAOCIVILxNU&PORTAL=1
http://www.tjrj.jus.br/scripts/weblink.mgw?MGWLPN=CONSULTA&PGM=WEBJRP104xLCI&LAB=LEDxWEB&PORTAL=1&PRO=20170010330441&FORMA=1&SEF=1&JOB=11236&PAL=&CNJ=20170010330441
http://www.tjrj.jus.br/scripts/weblink.mgw?MGWLPN=CONSULTA&PGM=WEBJRP104xLCI&LAB=LEDxWEB&PORTAL=1&PRO=20170010605405&FORMA=1&SEF=1&JOB=11236&PAL=&CNJ=20170010605405
mailto:seesc@tjrj.jus.br


 
  

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO)  

Divisão de Organização de Acervos de Conhecimento (DICAC) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro (RJ) 

Contatos (21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 

 

mailto:sedif@tjrj.jus.br

